
HISTORIA DA ADMINISTRADO 

PORTUGUESA NA IDADE MEDIA. 
UM BALANDO 

Humberto Carlos Baquero Moreno 

Luis Miguel Duarte 

Luis Carlos Amaral 

Faculdade de Letras, Universidade do Porto 

l. Introducto 

Ao contrario do que se passou em outras áreas da investigac.ao 

histórica medieva, o 25 de abril de 1974 nao parce ter introduzido 

qualquer ruptura na historia da administracáo, limitando-se antes a 

sublinhar tendencias bastante anteriores, como tem sido observado por 

varios autores (Marques, 1988: 88-93; Gomes, 1989; Homem, 1987). 

Duas linhas de forca condicionaran!, de há muito, este dominio: 

a presenca tutelar da Historia da Administraqao Pública em Portugal 

nos séculos XII a XV, de Henrique da Gama Barros, e o quase mo 

nopolio das gentes do Direito no estudo das leis e das institui$5es 

políticas (de entre as quais destacaremos Paulo Meréa e Marcello Cae-

tano). 

Os medievalistas, que nao abandavam, consideraran! praticamente 

esgotados os temas versados por Gama Barros, inclinaram-se respei-

tosamente perante as mostras de erudicáo e a secura jurídica dos his 

toriadores do Direito, e, a partir dos fináis dos anos SO, atacaran) 

com apetite os novos temas e os novos campos cronológicos da cha 

mada «historia económica e social». 

As mud ancas políticas de há dezasseis anos só carregaram as 

tintas deste quadro: os tempos que se seguiram ao 25 de abril nao 

eram os mais favoráveis a urna historia da administracáo e das ins-

tituisoes que aínda nao se definía a si própria como «historia do Es 

tado e das sociedades políticas», e que, para nao se arriscar a gene-

raliza;oes grosseiras, difícilmente podía prescindir de urna demorada 
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e exigente «travessia dos arquivos». O convite nao era tentador; foi 
pouco menos do que ignorado. 

2. OS PRIMEIROS TRABALHOS 

Aínda assim, dois investigadores haviam já chegado ao terreno: 
desde 1972 que Armando Luís de Carvalho Homem trabalhava, na 

Faculdade de Letras do Porto, na sua dissertacao de Licenciatura, 

intitulada Aspectos da Administracao Central no remado de 

D. Pedro /, aprofundando e alargando vías de investigado que 

vinham sendo trilhadas, na Universidade de Coimbra, com estudos 
monográficos de diplomática regia e das chancelarias. 

O segundo historiador é Antonio Manuel Hespanha: tratando-se 

mais de ura modernista, a sua invulgar preparacáo teórica e a sua 

vocacao para sínteses de largo fólego, preterindo de bom grado a se-

paracao Idade Media / Idade Moderna em favor da consideracáo de 

um «Amigo Regime» o.u de «sociedades pré-estatais», convertem-no 
numa referencia obrigatória, e das mais estimulantes, para os estu 

diosos das instituicoes medievais. 

A multiplicacao destes dois esforcos individuáis haveria de passar 
por urna atitude: repensar, por um lado, o verdadeiro alcance da 

obra de Gama Barros, e por outro, as virtualidades e limitacoes da 
historia institucional tal como a vinham fazendo os juristas. De há 

muito que, sem contestar o valor e a utilidade da Historia da Ad 

ministracao Pública, os investigadores se mostravam crescentemente 

insatisfeitos com o volume de ¡nformacao documental efectivamente 
manejado e com as concluscoes tiradas de tal acervo; a cada passo 

se comentava e se comenta, entre os medievalistas, a falta de urna 

historia da administracao actualizada e tao exaustiva quanto possível. 
Foi o próprio A. L. Carvalho Homem quem, em 1985, deu urna base 

reflectida a essas «queixas», situando histórica e culturalmente a figura 
e o labor de Gama Barros, e mostrando a inevitabilidade das limi-

tacoes do respectivo trabalho (Homem, 1985). 

No campo da historia do Direito, Antonio Manuel Hespanha en-

saiava, por seu lado, um renovar de perspectivas (Hespanha, 1974; 
e sobretudo 1972), postulando, de urna forma especial, a especifici-

dade do jurídico: «...Este sublinhar da irredutibilidade do nivel jurí 

dico como objecto específico da análise histórica (e teórica), se per 
mite a recusa de todas as formas de idealismo ou de voluntarismo 

na explicacao da realidade social, permite também superar urna con-

cepcao mecanicista das relacoes entre o sistema jurídico e a base eco-
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nómica, ou seja, urna concepcao que configure o direito como deco-

rrendo directamente e sem quaisquer mediacoes das relacoes estabe-

lecidas ao nivel do aparelho de producSo económica. O sentido do 

intento de pulverizar a historia global é precisamente o de excluir 

qualquer pretensáo de estabelecer, de nivel para nivel de prática hu 

mana, relacoes directas de determinacao ou dependencia que con-

duzem a um esquematismo explicativo redutor da complexidade so 

cial» (Espanha, 1978, 25-26). 

Os medievalistas iriam sobretudo colher preciosas sugestoes na sua 

Historia das Instituicoes. Épocas Medieval e Moderna. O ponto de 

partida foi, como em varios outros casos, a docencia universitaria de 

A. M. Hespanha; o autor destaca tres características da sua obra: o 

facto de partir de um modelo explicativo geral (que repetidamente é 

recordado ao leitor), a ambicáo de urna reflexao comparativa e de 

urna problematizacao teórica moderna. Como o próprio lembra no 

inicio, um trabalho que foca tantos temas, do Paleolítico ao sé-

culo XVili, nao pode produzir, sobre todos eles, doutrína de igual qua-

lidade, suscitando aqui e além aprofundamentos e interpretares di 

vergentes (Mattoso, 1985). 

Pessoalmente gustaríamos de ver testadas, no cadinho das fontes 

medievais, as ideias essenciais do chamado «paradigma pré-

estadualista», que Antonio Manuel Espanha vem desenvolvendo, em 

sintonía com outros investigadores italianos e espanhóis, e que poderá 

renovar toda a visao das instituicoes portuguesas medievas, bem como 

do relacionamento do rei com os nobres, os concelhos e os demais 

poderes (vejam-se nomeadamente deste autor 1984 e 1986c). 

3. O «DESEMBARGO» 

A investigacao de A. L. de Carvalho Homem, ao invés, situa-se 

específicamente no período medieval. Deixemos o próprio autor re 

sumir o essencial de tal investigacao: «Foi através da análise de urna 

chancelaria que eu próprio cheguei á historia do Estado e da socic-

dade política. Em 1972, empreendi o exame da documentacao de 

Pedro I (1357-1367). Os meus mestres aconselharam-me entao a es-

tudar mais em especial os oficiáis subscritores das cartas regias. Foi 

daí que nasceram os meus primeiros trabalhos. Foi igualmente daí 

que nasceu o projecto de alargar estas primeiras pesquisas a um pe 

ríodo mais largo, Estudei a burocracia Regia (desembargo) e os seus 

oficiáis ao longo do século que se estende dos últimos anos (1320-

1325) do reinado de D. Dinis até á morte de D. Joao I (...). Esse 
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projecto conduziu a urna tese de doutoramento, defendida em de-

zembro de 1985 na Universidade do Porto» (Homem, 1987: 184). Tese 

que, ainda segundo Carvalho Homem, podemos resumir desta forma: 

«Partindo de urna definicao tao rigorosa quanto possivel das engre-

nagens governamentais e dos homens que nelas serviam, concentrei 

a minha atengáo sobre a burocracia do governo e dos escaldes su 

periores da justica, grosso modo, ao longo do século que precedeu 

a primeira grande codificac.áo legislativa, ou seja, as Ordenagdes Afon-

sinas de 1446. Comecei por considerar as leis relativas aos diversos 

oficios do governo central; em seguida tentei ver o funcionamento con 

creto desses servic.os, identificar e situar socialmente os homens que 

neles trabalhavam (clérigos, legistas, por vezes nobres); concluí com 

urna tentativa de síntese que pusesse em evidencia as evolucoes per-

ceptíveis ao longo do período em causa. Um volume complementar 

oferece um catálogo prosopográfico das 240 pessoas que preencheram 

esses oficios; nele se reunem todas as informa;5es conhecidas sobre 

a respectiva familia, origens sociais, formac.ao intelectual, carreira, ac 

tividades concretas que exerceram na burocracia (quantas cartas subs 

critas? e que tipo de cartas? por exemplo), e os privilegios que rece-

beram. Em suma, numa investigarlo que utilizou fundamentalmente 

a docu.mentac.ao saída da chancelaria regia (...), parti da diplomática 

para atingir a sociedade política» (Homem, 1987: 184-185). 

«Historia do Estado e da Sociedade Política» — nao se trata de 

urna simples mudanca de nome, mas de urna mudan?.a de olhar, que 

aquele investigador filia em nomes como Raymond Cazelles, Jean Fa-

vier, Jean-Fran§ois Lemarignier, Rene Fédou, Bernard Guenée, Fran-

goise Autrand, Peter Lewis, Joseph R. Strayer e Franklin Pegues. 

A dissertacao de doutoramento em causa tem sido puntualmente 

aprofundada por Carvalho Homem, sozinho, em colaborarlo ou em 

¡nvetigac.6es por si dirigidas, alargando o objecto quer do ponto de 

vista cronológico (D. Duarte, D. Alfonso V e D. Joao II) quer do 

ponto de vista temático (governos municipais, a chancelanría regia em 

si, etc.; vejam-se nomeadamente: Homem, Freitas, Pereira, 1988; 

Homem, Duarte, Mota, 1987; Duarte, 1988; Mota, 1989; Pereira, 1989). 

OS CONCELHOS 

Neste dominio os avanzos sao assinaláveis e mais diversificados: 

o próprio tema suscita abordagens em que economía, sociedade, 

espaco e vida quotidiana se misturam mais profundamente com os 

aspectos administrativos e institucionais. 



HISTORIA DA ADMINISTRADO PORTUGUESA NA 1DADE MEDIA 91 

Durante muito tempo, apenas podíamos recensear tres estudos 

monográficos: o de Torquato de Sousa Soares sobre o Porto (1935), 

e os dois de María Teresa Campos Rodrigues sobre Lisboa, um dos 

quais de parceria com Marcello Caetano (1968 e 1951 respectivamente). 

Por entre a proliferacao de trabalhos dos últimos anos, permitir 

nos ¡amos quatro destaques: A. H. de Oliveira Marques que vinha 

repetidamente afinando urna metodología para o estudo dos centros 

urbanos medievais portugueses (Marques, 1981). O projecto havia de 

ser concretizado num semináno de mestrado por ele dirigido na Fa-

culdade de Ciencias Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, do qual saíram varias monografías (de Rita Costa Gomes, 

sobre a Guarda; de Amelia Andrade, sobre Ponte de Lima; de Ma 

nuela Santos Silva, sobre Obidos; de Herminia Vilar, sobre Abrantes; 

de Silvio Conde, sobre Tomar; de Maria Joao Branco, sobre Es-

gueira; de Sergio Carvalho, sobre Sintra), e que esteve igualmente na 

base da recente publicacao de um Atlas de cidades medievais (Mar 

ques, Goncalves, Andrade, 1990). Em quase todos estes trabalhos os 

aspectos administrativos estao naturalmente presentes. Por sua vez, 

María Helena da Cruz Coelho e Joaquim Romero de Magalhaes, 

com urna vigorosa sintese que incorpora muita investigacáo pessoal 

dos dois autores, vieram possibilitar um salto qualitativo de tomo 

neste dominio (Coelho, Magalhaes; 1986). A obra nao se demora nos 

aspectos económicos, preferindo-lhes os sociais, políticos e adminis 

trativos. Urna terceira chamada de atencáo vai para Humberto Ba-

quero Moreno, que de há muito vem investigando aspectos diversi 

ficados do municipalismo medieval (Moreno, 1986, 1990 e, 

subsidiariamente, 1985 e 1990). Finalmente, o já referido trabalho de 

Adelaide Lopes Pereira (Pereira, 1989), que constituiu, tanto quanto 

sabemos, a primeira tentativa de estudo prosopográfico exaustivo dos 

homens da cámara de urna cidade medieval, o Porto, essencialmente 

a partir de actas de vereacóes. 

Numa tentativa de listagem, e ressalvando mais do que prováveis 

omissoes referiremos os estudos de Armindo de Sousa sobre conflitos 

políticos no Porto (que motivou o autor para um reflexao sobre os 

homens que dominaram a respectiva cámara, constituicao do grupo 

e respectivas características; Sousa, 1983); sobre a estrategia concelhia 

ñas primeiras cortes reunidas pelo Príncipe Perfeito (Sousa, 1989); e, 

pontualmente, sobre o governo de Braga (Sousa, 1990b); os dois pre 

ciosos estudos de José Marques, directamente relacionados com o 

tema que nos ocupa, sobre a administracao de Vila do Conde (Mar 

ques, 1983) e de Mós de Moncorvo (1985); os de Iría Goncalves 

sobre financas locáis do Porto e de Loulé (Goncalves, 1987b e 
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1987a); as duas completas monografías de Ángela Beirante sobre San-

tarém a Évora (Beirante, 1980 e 1988); o trabalho de J. A. Duarte 

Nogueira sobre a primitiva administrado municipal (Nogueira, 1987); 

o de Amelia Andrade sobre a vereacáo de Ponte de Lima (Andrade, 

1987, desenvolvido na sua tese de mestrado: Andrade, 1985); os de 

Luis Miguel Duarte sobre a «ordenacao dos pelouros» (Duarte, 1987), 

sobre o poder numa povoagao de frontería (Duarte, 1988), e, em con 

junto com Luis Carlos Amaral, sobre a organizacao de urna finta na 

cidade do Porto (Duarte, Amaral, 1985); o de Maria José Pimenta 

Ferro Tavares sobre políticas municipais de saúde (Tavares, 1987); os 

múltiplos trabalhos de Maria Helena da Cruz Coelho, parcialmente 

reunidos em colectánea recente (Coelho, 1990, a que se poderá acres-

centar Coelho, 1989); a já clássica sintese de José Mattoso (Mattoso, 

1985) e seus artigos sobre feudalismo peninsular (Mattoso, 1987; este 

tema ocupa igualmente algumas páginas em Durand, 1982); e final 

mente A. H. de Oliveira Marques, no seu indispensável capítulo sobre 

«O Estado e as retardes Diplomáticas» do volume da Nova Historia 

de Portugal» (Marques, 1987). 

Esta vaga de estudos tem sido estimulada por encontros científicos 

de temática municipal (Santo Tirso, 1982; Loulé, 1984 e 1988; Cas 

cáis, 1987; Reguengos de Monsaraz, 1989 e Lagos, 1990; entre muitos 

outros), bem como pela publicagao de fontes (nomeadamente actas 

de vereacoes do Porto, de Loulé, de Montemor-o-Novo e de Vila do 

Conde). 

5. AS CORTES 

Seria ocioso alongarmo-nos sobre a investigacao que vem sendo 

produzida neste dominio: o grande responsável pela total renovacao 

da mesma, combinando urna sólida base erudita com urna abordagem 

teórica actualizada das fontes, Armindo de Sousa (Sousa, 1990a), fez 

recentemente, ele próprio, um apanhado bibliográfico do tema, para 

o qual remetemos os interessados (Sousa, 1989a; a completar com Mo 

reno, 1989). 

Haverá ainda que salientar o valiosíssimo trabalho do Centro de 

Estudos Históricos da Facultade de Ciencias Sociais e Humanas da 

Universidade Nova de Lisboa, que deu já á estampa os textos de 

cortes de tres reinados da 1.* Dinastia (Cortes Portuguesas, 1982, 

1986 e 1990), bem como o de urna chancelaria (Chancelarias Portu 

guesas, 1984), e que tem entre maos a continuacao desse trabalho. 
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6. Historia do direito e da justica 

Nesta área, eremos que a tónica deve ser colocada em dois 

pontos: a edicáo de diversas historias do direito portugués, de um 

modo geral baseadas em apontamentos que serviram de apoio a lec-

cionacao das cadeiras, dessa temática (Caetano, 1981; Silva, 1985; 

Costa, 1989 e aínda, com a já assinalada diferenga, Hespanha, 1982) 

e, por outro lado, a publicagao de fontes jurídicas de primordial im 

portancia: o Fuero Real, a Primeira Partida e, mais ainda, as Orde-

nagoes de D. Duarte, Afonsinas e Manuelinas (Ferreira, 1986 e 1980; 

Ordenacóes, 1988, 1984 e 1984). No dominio do direito canónico e 

da administragao eclesiástica, nao temos conhecimento de avangos es 

pecialmente significativos: ressalve-se o trabalho de José Marques 

(Marques, 1988). No ámbito das ordens militares, referencia para urna 

abordagem a um senhorio hospitalario (Marreiros, 1985) e para urna 

dissertagao de doutoramento sobre a casa senhorial do Infante 

D. Henrique (Sousa, 1989). 

Aspectos pontuais tém ocupado a atencáo de Joáo Silva de Sousa 

no que toca a cartas de seguranga (Sousa, 1989), a privilegios indi 

viduáis e colectivos e a licenga de porte de armas (Sousa, 1987 e 

1982), e de Luís Miguel Duarte no que diz respeito k denuncia 

(Duarte, 1989), ao direito de asilo (Duarte, 1990a), ao direito do mar 

(Duarte, 1990b), á condenagao as gales, em colaboragao com José 

Augusto Pizarro (Duarte, Pizarro, 1989) e a problemas gerais da 

justiga e da criminalidade medievas (Duarte, 1986 e, em parceria, 

Duarte, Ferreira, 1989). De Antonio Manuel Hespanha, consultem-

se ainda os estudos sobre o direito penal do Antigo Regime (Hes 

panha, 1986a) e sobre as relagóes entre o mundo do direito erudito 

e a cultura popular (Hespanha, 1983). 

Urna área pela qual vem renascendo o interesse é a do tabelio-

nado. Desse interesse nasceu já urna preciosa tese de mestrado (No-

gueira, 1988a) e algumas outras contribuigoes importantes (Nunes, 

1981; Pereira, 1986; Cunha, 1986-87 e 1990). 

7. ConclusAo 

No terreno desolado onde outrora reinavam, sem concorréncia, 

Gama Barros e alguns juristas especializados em historia do Direito, 

fervilham hoje os projectos, abundam as direegoes de pesquisa. Num 

recente encontró entre historiadores portugueses e soviéticos, urna mao 

cheia de investigadores trataram aspectos relacionados com a admi-
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nistracao. Teoría, recolha e tratamento de fontes e actualizado bi 

bliográfica tém, en nossa opiniao, progredido num equilibrio sadio. 

Aos citados trabalhos de Hespanha, de Helena Coelho e Romero de 

Magalhaes e de Carvalho Homem poderao juntar-se, a breve trecho, 

novas sínteses parcelares. A historia da administrado portuguesa na 

Idade Media nao atravessa propriamente um período de euforia (fe 

lizmente para ela), mas os piores dias parecem ter já passado. 
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